
PARECER Nº 749, DE 2018

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 696, DE 2017
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De iniciativa do Deputado GIL LANCASTER, o projeto em epígrafe “Proíbe a alimentação de pombos domésticos em vias, praças, prédios e locais de acesso público do Estado de São Paulo”.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias corespondestes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias, de 10/08 a 16/08/17, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.
Nesta oportunidade, a propositura foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no artigo 31, §11 do Regimento Interno desta Casa.
Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Luiz Turco, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Entendemos que o projeto diz respeito às peculiaridades e necessidades de interesse local (ruas, praças, prédios), isto é, cabe à municipalidade por meio da vigilância sanitária o controle de zoonoses de animais sinantrópicos nocivos (pombos urbanos). É sabido que algumas doenças como: criptococose, histoplasmose e clamidiose são transmitidas através da inalação de poeira resultante de fezes secas de pombos, contaminadas por fungos ou bactéria.
Portanto, a rigor, o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas cabe, em princípio, perante o poder público municipal através das unidades de vigilância em saúde.
Além do mais, atribuir ao Estado a fiscalização e estudos a que se refere os artigos 3º e 4º, não deve prosperar, especialmente em razão de que a Secretaria Estadual do Meio Ambiente não tem estrutura básica para acompanhar e fiscalizar os munícipes alimentando pombos em calçadas, ruas e praças nas cidades.
Isto posto, somos contrários ao Projeto de lei nº 696, de 2017.
a) Celso Nascimento - Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Celso Nascimento, contrário, à proposição.

Sala das Comissões, em 5/6/2018.

a) Roberto Tripoli – Presidente

Sebastião Santos – Luiz Turco (contrário) – Celso Nascimento – Roberto Massafera – Marcos Martins – Roberto Tripoli 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Nobre Deputado Gil Lancaster, o Projeto de Lei em questão “Dispõe sobre a proibição da alimentação de pombos domésticos em vias, praças, prédios e locais de acesso público”.
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente proposição, ratifico a manifestação de fls. 8/9, da Nobre Deputada Ana do Carmo, que emitiu posicionamento favorável à aprovação do Projeto de Lei em questão.
a) Luiz Turco
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O 1º RELATOR

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende proibir a alimentação de pombos domésticos em vias, praças, prédios e locais de acesso público do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no § 11 do artigo 31 do regimento citado.
Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura objetiva proibir a alimentação de pombos domésticos em calçadas, ruas, vias, praças, prédios e locais de acesso público, no âmbito do Estado, e determinar a afixação de placas informando sobre tal proibição, bem como acerca dos perigos que essa prática representa.
Sobre a matéria, observamos que a população de pombos tem crescido, sobretudo, em centros urbanos. No entanto, essas aves, aparentemente inofensivas, representam perigo à saúde da população, visto que podem transmitir diversas doenças aos seres humanos. Entre mais comuns, estão a criptococose, histoplasmose, a salmonelose e a
Nas fezes do pombo, estão presentes fungos que, se inalados, podem desencadear as moléstias. No caso da criptococose, o pulmão e o sistema nervoso central são atacados, causando, além de dores de cabeça e febre, também meningite – e, aproximadamente 30% dos infectados vão a óbito. Já a histoplasmose provoca uma micose profunda que atinge os órgãos internos do indivíduo.
A salmonelose é causada por uma bactéria que contamina a carne do animal que, se consumida, desencadeia um quadro de intoxicação alimentar grave, com potencial risco de morte.
Além de fungos e bactérias, essas aves ainda abrigam uma série de micro-organismos nas penas que, em contato com a pele humana, podem suscitar dermatites, ocasionando coceiras e infecções.
Os animais são protegidos pela Lei Federal nº 9.605/98 e matar pombos é crime ambiental, sujeito às penalidades na esfera administrativa, civil e penal. Portanto, o combate a esse tipo de ave precisa ser realizado de outra forma.
O pombo é monogâmico e um único casal pode gerar de 12 a 18 filhotes anualmente. Com 6 meses de idade, tais aves já atingem a maturidade sexual. A solução para afastá-las é não criar condições propícias para que se reproduzam, evitando que tenham acesso a alimento, água e abrigo. Sem tais fatores, esses animais priorizam a sobrevivência à procriação - o que os leva a buscar outros locais para residir, fazendo com que haja um controle natural de sua população.
No entanto, as pessoas desconhecem que, ao alimentar os pombos, acabam por atraí-los e contribuem para seu bem-estar, proliferação e reprodução e, consequentemente para o aumento de doenças por eles transmitidas.
Assim, privá-los de alimentação é um grande passo para combatê-los. E, por se tratar de um assunto de saúde pública, cabe ao Pode Público informar a população acerca dos malefícios advindos do fornecimento de comida aos pombos e adotar ações efetivas para o enfrentamento do problema.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 696, de 2017.
a) Ana do Carmo


